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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.038.833 - MG (2022/0362093- 8)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : S R
ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO MACHADO - MG105042

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL.
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. DEFINIÇÃO SOBRE A
CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM NA APLICAÇÃO SIMULTÂNEA
DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, DO CÓDIGO PENAL – CP E DA
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL.
CONTROVÉRSIA JURÍDICA REPETITIVA. RELEVÂNCIA.
REQUISITOS FORMAIS PRESENTES. SUSPENSÃO DOS
RECURSOS ESPECIAIS VERSANDO SOBRE IDÊNTICA QUESTÃO
DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL AFETADO PARA
JULGAMENTO PELA TERCEIRA SEÇÃO SOB RITO DOS
REPETITIVOS.

1. Delimitação da controvérsia: Definir se, nos crimes
praticados contra a dignidade sexual, configura bis in idem a aplicação
simultânea da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código Penal e a
majorante específica do art. 226, II, do Código Penal.

1.1. A delimitação da controvérsia tal como posta pela
Comissão Gestora de Precedentes apenas pretendeu evidenciar que
ela tem maior expressão como resultado de pesquisa nesta Corte em
crimes de estupro de vulnerável, embora a causa de aumento do art.
226, II, do CP seja aplicável a todos os delitos praticados contra a
dignidade sexual (Título VI, Capítulos I, II, III e IV, do CP).

2. Afetação do recurso especial ao rito previsto nos arts.
1.036 e 1.037 do Código de Processo Civil – CPC/2015 e 256 ao
256-X do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

3. Suspensão dos recursos especiais que versem sobre
idêntica questão de direito, estejam eles nos Tribunais de origem ou
nesta Corte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, afetar o processo ao rito

dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspender a

tramitação de processos com recurso especial e/ou agravo em recurso especial

interposto, em tramitação na origem e/ou no STJ, conforme proposta do Sr. Ministro
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Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),

Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da

Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Brasília, 12 de setembro de 2023.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK

Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2022/0362093-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.038.833 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem: 00068006320188130232 10232180006800003

Sessão Virtual de 06/09/2023 a 12/09/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : S R
ADVOGADO : MARCELO RIBEIRO MACHADO - MG105042

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos
com recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na origem
e/ou no STJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.048.768 - DF (2023/0019078- 1)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
RECORRIDO : E P DOS S
ADVOGADO : FRANCISCO RUBENS DA SILVA ARAUJO - DF063963

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL.
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. DEFINIÇÃO SOBRE A
CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM NA APLICAÇÃO SIMULTÂNEA
DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, DO CÓDIGO PENAL – CP E DA
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL.
CONTROVÉRSIA JURÍDICA REPETITIVA. RELEVÂNCIA.
REQUISITOS FORMAIS PRESENTES. SUSPENSÃO DOS
RECURSOS ESPECIAIS VERSANDO SOBRE IDÊNTICA QUESTÃO
DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL AFETADO PARA
JULGAMENTO PELA TERCEIRA SEÇÃO SOB RITO DOS
REPETITIVOS.

1. Delimitação da controvérsia: Definir se, nos crimes
praticados contra a dignidade sexual, configura bis in idem a aplicação
simultânea da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código Penal e a
majorante específica do art. 226, II, do Código Penal.

1.1. A delimitação da controvérsia tal como posta pela
Comissão Gestora de Precedentes apenas pretendeu evidenciar que
ela tem maior expressão como resultado de pesquisa nesta Corte em
crimes de estupro de vulnerável, embora a causa de aumento do art.
226, II, do CP seja aplicável a todos os delitos praticados contra a
dignidade sexual (Título VI, Capítulos I, II, III e IV, do CP).

2. Afetação do recurso especial ao rito previsto nos arts.
1.036 e 1.037 do Código de Processo Civil – CPC/2015 e 256 ao
256-X do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

3. Suspensão dos recursos especiais que versem sobre
idêntica questão de direito, estejam eles nos Tribunais de origem ou
nesta Corte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, afetar o processo ao rito

dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspender a

tramitação de processos com recurso especial e/ou agravo em recurso especial

interposto, em tramitação na origem e/ou no STJ, conforme proposta do Sr. Ministro
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Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),

Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da

Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Brasília, 12 de setembro de 2023.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK

Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0019078-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.048.768 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 00085117820158070005

Sessão Virtual de 06/09/2023 a 12/09/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : E P DOS S
ADVOGADO : FRANCISCO RUBENS DA SILVA ARAUJO - DF063963

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos
com recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na origem
e/ou no STJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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ProAfR no RECURSO ESPECIAL Nº 2.049.969 - DF (2023/0026437- 3)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E

TERRITÓRIOS
RECORRIDO : W R DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

EMENTA

PROPOSTA DE AFETAÇÃO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. DIREITO PENAL.
CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL. DEFINIÇÃO SOBRE A
CONFIGURAÇÃO DE BIS IN IDEM NA APLICAÇÃO SIMULTÂNEA
DA AGRAVANTE DO ART. 61, II, F, DO CÓDIGO PENAL – CP E DA
CAUSA DE AUMENTO DO ART. 226, II, DO CÓDIGO PENAL.
CONTROVÉRSIA JURÍDICA REPETITIVA. RELEVÂNCIA.
REQUISITOS FORMAIS PRESENTES. SUSPENSÃO DOS
RECURSOS ESPECIAIS VERSANDO SOBRE IDÊNTICA QUESTÃO
DE DIREITO. RECURSO ESPECIAL AFETADO PARA
JULGAMENTO PELA TERCEIRA SEÇÃO SOB RITO DOS
REPETITIVOS.

1. Delimitação da controvérsia: Definir se, nos crimes
praticados contra a dignidade sexual, configura bis in idem a aplicação
simultânea da agravante genérica do art. 61, II, f, do Código Penal e a
majorante específica do art. 226, II, do Código Penal.

1.1. A delimitação da controvérsia tal como posta pela
Comissão Gestora de Precedentes apenas pretendeu evidenciar que
ela tem maior expressão como resultado de pesquisa nesta Corte em
crimes de estupro de vulnerável, embora a causa de aumento do art.
226, II, do CP seja aplicável a todos os delitos praticados contra a
dignidade sexual (Título VI, Capítulos I, II, III e IV, do CP).

2. Afetação do recurso especial ao rito previsto nos arts.
1.036 e 1.037 do Código de Processo Civil – CPC/2015 e 256 ao
256-X do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça – RISTJ.

3. Suspensão dos recursos especiais que versem sobre
idêntica questão de direito, estejam eles nos Tribunais de origem ou
nesta Corte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Terceira Seção, por unanimidade, afetar o processo ao rito

dos recursos repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspender a

tramitação de processos com recurso especial e/ou agravo em recurso especial

interposto, em tramitação na origem e/ou no STJ, conforme proposta do Sr. Ministro
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Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador

Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),

Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da

Fonseca e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Brasília, 12 de setembro de 2023.

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK

Relator
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S.T.J
Fl.__________

CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

ProAfR no
Número Registro: 2023/0026437-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 2.049.969 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 07064447720218070009

Sessão Virtual de 06/09/2023 a 12/09/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

PROPOSTA DE AFETAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS
RECORRIDO : W R DA S
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na
sessão virtual com término nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, afetou o processo ao rito dos recursos
repetitivos (RISTJ, art. 257-C) e, por unanimidade, suspendeu a tramitação de processos
com recurso especial e/ou agravo em recurso especial interposto, em tramitação na origem
e/ou no STJ, conforme proposta do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Jesuíno Rissato (Desembargador
Convocado do TJDFT), João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1),
Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Reynaldo Soares da Fonseca e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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